FILOSOFIA – “Acção Humana”
O que é uma acção humana?

Muitas das coisas que acontecem no mundo não podem ser consideradas acções humanas, porque acontecem sem que o Homem interfira, ou seja, o Homem não é a sua causa (ex.: terramotos, erupções vulcânicas…). Neste caso, o ser humano não é o agente (aquele que pratica a acção), mas o agido (aquele que sofre a acção).

No entanto, quando face a diversos acontecimentos o ser humano pode fazer uma série de coisas (ex.: ajudar as vítimas de um terramoto), este já está a interferir e a tentar agir sobre a situação. Assim, o ser humano é o agente destes acontecimentos.
Porém, no mundo não acontecem apenas fenómenos físicos independentes do Homem. Os movimentos humanos que podem ser observados também são factos que acontecem no mundo. Apesar disso, só saberemos se esses movimentos são ou não acções se os pudermos nomear pela intenção e explicar pelos motivos de um qualquer agente.
Há coisas por nós realizadas inconscientemente. Por exemplo, quando estamos a dormir e sonhamos, por não sabermos que estamos a sonhar, tal não é considerado acção, não é feito conscientemente.

Portanto, fazer algo conscientemente é uma condição para podermos falar em acção. Mas será o suficiente? Não, porque existem comportamentos que, embora sejam conscientes, não são controláveis pelo ser humano (ex.: tremer de frio). Trata-se, agora, de comportamentos que realizamos independentemente da nossa vontade. Dizemos, por isso, que são involuntários e tal não pode ser considerado acção.
Considera-se acção humana apenas o que fazemos de um modo voluntário e consciente, isto é, aquilo que queremos efectivamente fazer por exercício da vontade e de que realmente temos consciência (ex.: ir ao cinema, contar uma piada, ajudar um amigo, emprestar um DVD ou telefonar a alguém).

Rede conceptual da acção


Falar de acção envolve falar de um agente, de uma intenção e de uma motivação. O agente é o sujeito da acção, aquele que pratica a acção e a quem é atribuída a intenção e a responsabilidade do acto por ele praticado; a intenção é o “para quê”, isto é, o propósito que o agente quer atingir; o motivo é a razão pela qual se age. 

Agir implica um processo difícil e complexo de deliberação (ponderação de razões, escolha e eleição) e de decisão (optar e escolher efectivamente o que se escolheu); nele têm que ser ponderados e avaliados os contextos em que terá lugar a acção, as suas consequências, os prós e os contras da intenção e da acção, de modo a permitir realizar um comportamento consciente, intencional e voluntário. Consciente, por ser resultante de uma reflexão que analisou e avaliou todos os factores (razões e fins, motivos e consequências) e ponderou diversos factores condicionantes; intencional, porque o agente tem um propósito a realizar através da acção; voluntário, porque quer realizá-lo. Este querer não pode ser a manifestação de uma vontade irracional, mas a manifestação da capacidade de escolher a melhor solução tendo em conta desejos, interesses, necessidades e valores, ou seja, todas as condicionantes que influenciam o comportamento humano. É por isso que costumamos dizer que a vontade humana não é a possibilidade de fazer o que se deseja; é antes a capacidade de decidir tendo em conta as circunstâncias, conciliando o eu com os outros, o indivíduo com o grupo, os interesses egoístas e individualistas com os interesses sociais e culturais. E, afinal, somos responsáveis pelas nossas decisões, sendo elas acertadas e com sucesso ou não.
Livre-arbítrio
O livre-arbítrio corresponde a uma vontade livre e responsável de um agente racional. Não somos livres de escolher o que nos acontece; somos, sim, livres de responder através dos diferentes tipos de acção ao que nos acontece. 
Mas será que a vontade humana é verdadeiramente autónoma e independente de constrangimentos? Não existem limitações ao livre-arbítrio? No nosso dia-a-dia somos confrontados com experiências que parecem revelar a inexistência do livre-arbítrio. De facto, não fazemos tudo aquilo que temos vontade de fazer, há condicionantes que somos incapazes de ultrapassar, como os factores biológicos, a situação histórico-cultural em que vivemos… Ainda assim, dentro das nossas acções, temos uma margem de liberdade.
O problema do livre-arbítrio consiste em conciliar a liberdade humana com outras forças que a parecem anular. É justamente no debate entre teses que negam e defendem a liberdade da vontade, que iremos encontrar as diferentes respostas para o problema.

· Determinismo radical
O determinismo radical é uma concepção filosófica da realidade, incompatível com a teoria do livre-arbítrio.

A tese do determinismo radical defende que a ideia de que fazemos escolhas ou de que tomamos decisões é uma ilusão. Defende também que tudo o que acontece tem uma causa, que nada acontece aleatoriamente ou por acaso e que cada acontecimento decorre, necessariamente, da série de acontecimentos que o antecederam, isto é, todos os acontecimentos fazem parte de uma cadeia de causas, sendo cada um o efeito necessário de um acontecimento anterior.
Se tudo o que fazemos é determinado por uma causa necessária, então, tudo o que fazemos é inevitável, não podíamos ter feito de outra maneira e somos totalmente desresponsabilizados.

Em conclusão, não somos livres.

· Indeterminismo
O indeterminismo é a corrente que defende a impossibilidade de prever os fenómenos a partir de causas determinantes, introduzindo as noções de acaso e de aleatório. 
Se o acaso actua sobre o ser humano e as acções deste estão dependentes daquele, então tais acções não dependem da vontade livre do agente, antes resultam de causas que actuam aleatoriamente e que o ser humano não consegue identificar nem determinar. Portanto, o agente não é responsável nem livre.
· Libertismo

O libertismo é a corrente que defende, de modo mais radical, o livre-arbítrio e a responsabilidade do ser humano.


A responsabilidade do agente decorre do facto de as suas acções não serem determinadas por causas remotas e incontroláveis (como defende o determinismo), nem serem aleatórias (como defende o indeterminismo).


Nesta tese é defendido que o agente tem o poder de se autodeterminar e que, para tal, há a dualidade entre o corpo e a mente. Imagina-se, assim, a existência de uma entidade mental que não se encontra na esfera da natureza e que tem a capacidade de interferir com a ordem causal da natureza.


Significa, então, que a responsabilidade do ser humano e o livre-arbítrio existem.

· Determinismo moderado ou compatibilismo
A tese do determinismo moderado aceita o determinismo no mundo natural, mas defende que existe espaço para a liberdade e para a responsabilidade humanas. 

Segundo esta perspectiva, mesmo que as nossas acções sejam causadas, podemos sempre agir de outro modo se assim o escolhermos. Isto é suficiente para podermos ser responsabilizados e/ou culpabilizados por uma acção inaceitável. Embora livre, o ser humano encontra-se condicionado por alguns factores sociais, físicos, culturais, emocionais…

Esta é, talvez, a teoria que mais vai de encontro à realidade das acções humanas.
Importância da acção humana para o conhecimento do Homem

1. É sobretudo na acção que o ser humano se revela, se dá a conhecer.

2. É na acção que o ser humano se encontra como unidade e totalidade (corpo e espírito).

3. A reflexão sobre os valores e a ética pressupõe o esclarecimento da acção.


Através das decisões do Homem e das suas posteriores acções, somos capazes de o analisar e conhecer. A partir de determinada acção, conseguimos entender se a pessoa em questão tem ou não um comportamento racional, uma vez que age não só com o corpo ou com o espírito, mas com ambos ao mesmo tempo. Se o ser humano, antes de agir, reflecte, examinando os prós e os contras dos seus actos e as consequências e toma uma decisão coerente, tomamo-lo como alguém racional. Caso contrário, agiria independentemente do mundo individual e social.

Na generalidade, a forma como o Homem age traduz-se em si próprio.
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